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Processo nQ 2.572-712013 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDW- SP 

LEI N.o 7.996. DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013 

Altera a estrutura administrativa da Prefciturn Municipal e nela e na 

Fundação Televisão Educativa de Jundiaí (rVE) cria os cargos públicos 

que especifica. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo com 

o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 26 de fevereiro 

de 2013, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° - Ficam extintas a Secretaria Municipal de Assuntos Parlamentares, criada 

pela Lei nO 5.580, de 28 de dezembro de 20DO. e a Secretaria Municipal para ASSlUlrOS 

Fundiários, criada pela Lei nO 6.625, de 21 de dezembro de 2005. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e a Secretaria 

Municipal de Agricultura e Abastecimento passam a denominar-se, respectivamente, 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia e Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Turismo Rural. 

Art. 3' - Fjcam extintos a Diretoria de Educação Infantil integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de Educação e Esportes e o Departamento de 

Assistência Judiciária Gratuita integrante da estrutura administrativa da Secretaria Municipal 

de Assistência e Desenvolvimento Social 

Art. 4° - Fica alterada adenominaç.ão dos seguintes Departamentos integrantes da 

estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Sodal, 

conforme situ.aç!o exposta no Quadro abaixo: 

De Para 

'-"~"'''''''''''ento de Desenvolvimento Social D.......:.·T'I"""""" 

ento de Prot o Social I 

}A .... ' ........ 'rnento de Prot • o Social II Den<lo.,.;t<lo ..... ento de Pro 

Art. 5D 
- O Departamento Técnico, integrante da estrutura administrativa da 

Secretaria Municipal para Assuntos Fundiários, passa a compor a estrutura da Secretaria 

Municípal de Planejamento e Meio Ambiente. 

MoeU 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDlAÍ - SP 
(Lei nO 7.99612013 - fls. 02) 

Art. 61) - O Departamento de Fomento ao Turismo~ integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria. Municipal de Desenvolvimento Econômico. passa a denominar-se 

Diretoria de Turismo Rural e a compor a estrutunJ da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Abastecimento e Turismo Rural, redenominada pelo art. 2° desta. Lei. 

Art. r - Ficam criados a Diretoria. de Assuntos Parlamentares na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal da Casa Civil, a Diretoria de Educação Infantil I e a 

Diretoria de Educação Infantil JI na estrutura administnniva da Secretaria M1D1icipal de 

Educação e Esportes, o Departamento de Gestão Administrativa e o Departamento de 

Planejamento, Programas e Ações Estratégicas Da estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a Diretoria de Ciência e Tecnologia na 

estrutura administrativa da Secretaria Mill1icipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 

Tecnologia, redenominada pelo art 2° desta Lei, e a Diretoria de Ação Comwütária na 

estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Cultura.. 

Art. 8° - Ficam criadas as seguintes Coordenadorias na estrutura administrativa da 

Secretaria Municipal da Casa Civil: 

1- Coordenadoria Especial da Promoção de PoHticas Públicas de Igualdade Racial. 

II - Coordenadoria da Pessoa com Deficiência. 

m - Coordenadoria de Políticas Públicas das Mulheres. 

IV - Coordenadoria do Idoso. 

V - Coordenadoria da Juventude. 

VI - Coordenadoria da Defesa Civil. 

An. 91} - Fica criada a Coordenadoria. do Bem Estar Animal na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de PJanejamen10 e Meio Ambiente:. 

Ar1. 10 ~ Os arts. l° e )"', da Lei nO 3.086. de 04 de agosto de 1987, alterados pelas 

Leis nOs 4.971. de 10 de março de 1987, 5.010, de 19 de junho de 1997,5.065, de 13 de 

novembro de 1987, 5.171, de 03 de setembro de 1998, 5.210, de 09 de dezembro de 1998, 

5.580, de 28 de dezembro de 2000, 5.667, de 12 de setembro de 2001. 6.625. de 21 de 

dezembro de 2005, 7.405, de 18 de fevereiro de 2010 e 7.790, de 15 de dezembro de 2011, 

passam a viger de acordo com as seguintes alterações: 

Mod..3 
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Mod.3 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDlAt - SP 
(Lei n~7.99612013 fls. 03) 

"Arl.. r (..) 

I - Gabinete do Prefeito. 

]J - Secretaria Municipal da Casa 

IH - Secretaria Municipal de Comuntcaçélo Social. 

IV - Secretaria Municipal de Negócios Jurúlicos. 

v - Secretaria Municipal de Administraçlio. 

VI - Secretaria Municipal de Finanças. 

VlI- Secretaria Municipal de Obras. 

Via - Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

IX - Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

x - Secretaria Municipal de Transportes. 

XI- Secretaria Municipal de EducaçJo e Esportes. 

XlI - Secretaria Municipal de Saúde. 

XlII - Secretaria Municipal As.nsl§ncla e DesenvolvimenJo Social. 

XIV - Secretaria Municípal de Dese1rVo/vlmento Econômico, Ciência e Tecnologia . 

xv - ,Vr.l"p.tl'lMn Murdcipal de ...... , •. .,/,.""' ... Abastecimento e Turismo Rural. 

XVI - Secretaria Municipal de Recursos Humanos. 

XVII - Secretaria Alunicipal Cultura, .. (NR) 

"Art.3" .. (.) 

CIvU: 

ao Departamento de Expediente; 

b. Departamento de Govemo; 

'" 
L 

LEI 7996/2013
Fls. 4/22



M0<l3 

DO MUNICÍPIO DE JUNDJAÍ - SP 
3 - fls. 04) 

c. Departamento de Apoio a Convênios e Conselhos Mu:nicipais; 

d. Fundo Social de Solidariedade; 

e. Guarda Municipal; 

f. Junta Serviço Militar)' 

g. Diretoria de Assuntos Parlamentares; 

h. Coordenadoria Especial da Promoçiio de Polfficos Públicas de Igualdade Racial; 

L Coord2nadoria da Pessoa com Deficiência, 

j. Coordenadoria de Polfticas Públicas das Mulheres; 

k. Coordenadoria do Idoso; 

L Coordenadoria da Juventude; 

1ft. Coordenadoria da Defesa C/vi!. 

VIII - NIJ Secretaria Municipal Ih Educaç4lJ e Esporia: 

(. .. ) 
b. Duas Diretorias de i!Jatl.CaiçaO Infantil: 

1 - Dire/orla de Educação Infantil I; 

2 - Diretoria de Educação lnfantil li; 

l ... ) 

Diretoria de Fomento a Leitura e Literatura,' 

(..,) 

j. Diretoria Programação Esportiva. 

x -Na Secretaria MlUÚdplJl de Assistinda e Desenvolvimellio Socltd: 

a. Departamento de Vigilância Social; 

Departamento de Proteção Básica; I . 

" 
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• . PREFE111JRA 00 MUNICf:pIO DE JUNDIAÍ - SP 
(Lei nD 7.996/2013 - fls. 05) 

Co Departamenlo de Proteção Especial; 

d. Departamento de GestiJo Administrativa; 

e. Departamento de Planejamento, Programas e AçlJes Estratégicas. 

XIll - Na Secnlflrill Municipal de Desenvolvimento Econômico, Cilncia e Tecnologia: 

(.-) 

c. Diretoria de Ciência e Tecnologia. 

Xlll-A - Na Secretaria. Municipal de Agricultura, Abastecinwnto e Turismo Rural: 

Diretoria de Turismo Rural. 

XlV - Na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente: 

(. .. ) 
fi.. Departamento Técnico; 

e. Coordenadoria do Bem Estar Animal. 

XIX - Na SecrdQrill Municipal Ih Cultura: 

(. .. ) 

d. Diretoria de AçlIo Comunitária. "(NR) 

Art. 11 - Ficam extintos os cargos de Diretor de Educação Infantil, de provimento em 

comissão, símbolo CC-03 e de Assessor Municipal I e Assessor Municipal rI, de provimento 

em comissão, símbolos CC-08 e CC-09, respectivamente, constantes do Anexo n - Quadro de 

Cargos de Provimento em Comissão da Lei n° 7.827, de 29 de março de 2012. 

Art. 12 - Ficam criados na estruturo da Prefeitura do Município de Jundiai, 

integrando o Anexo II - Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Lei n° 7.827, de 29 

de março de 2012. os seguintes cargos de provimento em comissão: 

Mod.3 
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PREFEITURA DO MUNIcíPIO DE JUNDW - SP 
(Lei nO 7.99612013 - fls. 06) 

DenominB~io 

Diretor do Departamento de Planejamento, Programas e Ações 
E stra:tégi cas 
Diretor de Ação Comunitiria 

Diretor de Ciência e Tecnologia 

Diretor de Educação Infantil [ 

Diretor de Educação Infantilll 

I Controlador Geral do Município 

Contador Geral do Municipio 

Coordenador do Bem Estar Animal 

Coordenador Especial da Promoção de Políticas Públicas de 
Igualdade Racial 
Coordenador da Pessoa com Deficiência 

Coordenador de Políticas Públicas das Mulheres 
Coordenador do Idoso 

Coordenador da Juventude 

Coordenador da Defesa Civil 

Assessor Especial EducooionW 
Assessor P.~ia1 da Saúde 

Símbglo Qga.al 

CC-03 01 
CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 
CC-Ol 01 

CC03 01 

CC-03 OI 
CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 

CC-03 01 
CC-02 02 
CC..Q2 OI 

§ lil - As atribuições e os requisitos de provimento dos cargos de que trata. este artigo 

são os constantes do Anexo 1 desta Lei. 

§ 2°· Os vencimentos dos cargos a que se refere o "caput" deste artigo são os 

constantes da tabela que constitui o Plano de Cargos, Salários e Vencimentos da Prefeitura do 

Município de Jundiai. 

. Art. 13 - Os cargos de Diretor, de provimento em comissão, símbolo CC-03 • 

mencionados nos incisos deste artigo, passam a integrar fi estrutura administrativa da 

Prefeitura de aoordo com a seguinte situação: 

I - fica alterada fi denominação do cargo de Diretor da Biblioteca Pública Municipal, 

criado peJa Lei 3.213/88, integrante da estrutura da Secretaria Municipal de Educação 

rede nominada pelo art. 2°, para Diretor de Fomento a Leitura e Literatura. 

U - fica alterada a denominação do cargo de Diretor do Departamento de Expediente, 

cria.do na da Secretaria Municipal de Assuntos Parlamentares pela Lei nl) 7.405. de 18 

de fevereiro de 2010, para Diretor de Assuntos Parlamentares, ~ .,;. fi integrar a estrutura 

da Secretwia Municipal da Casa Civil. .. «"""""" ..... ~"~ 

Mod.3 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAf - SP 
(L.ei nO 7.996/2013 - fls. 07) 

IH - ficam alteradas as denominações dos cargos de Diretor de Desenvolvimento 

Social, Diretor de Proteção Social I e Diretor de Proteção Social lI, de que trata o art. 4° da Lei 

nO 70405. de 18 de fevereiro de 2010, integrantes da estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, para Diretor de Vigilância Social, Diretor 

de Proteção Básica e Diretor de Proteção Especial, respectivamente. 

IV - fica alterada. a denominação do cargo de Diretor do Departamento de Fomento 

ao Turismo, criado pela Lei n° 3.086, 04 de agosto de 1987, alterada pelas Leis nOs 5.580. de 

28 de dezembro de 2000 e 7.827, de 29 de março de 20121 integrante da estrutura da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico, para Diretor de Turismo Rural, passando a 

integrar a estrutura da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Turismo Rural, 

redenominada pelo art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único - As atribuições e os requisitos de provimento do cargo de que trata 

o inciso I são os constantes do Anexo I desta Lei, permanecendo inalterados as atribuições e 

requisitos de provimento dos cargos a que se referem os incisos 11 a IV. 

Art. 14 - Fica alterado, na estrutura da. Prefeitura do Município de Jundiai, o 

quantitativo do cargo de provimento em comissão, símbolo CC-03, constante do Anexo fi -

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Lei nO 7.827, de 29 de março de 2012, 

conforme segue: 

DeoomiDaçlo Símbolo De Para 

Assessor Especial CC-03 05 10 

Art. 15 - Fica alterado, na estrutura da Prefeitura do Município de Jundí aí , o 

quantitativo dos seguintes cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo I - Quadro de 

Cargos de Provimento Efetivo da Lei nO 7.827, de 29 de março de 2012: 

DENOMINAÇÃO GRUPO/GRAU DE PARA 

AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL ADIIIA 655 805 

AGENTE FAZENDÁRIO AAD JJB 65 78 
ASSISTENTE DE ADM1N1STRAÇÃO AAD IfB 619 779 

ASSISTENTE DE GESTÃO AADVG 46 52 
ANALIST A DE GESTÃO ESP IID 28 45 
ANAL1STA FAZENDÁRIO ESP I/D 22 34 

Mod.3 /'~ --. --
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDrAÍ -
(Lei nO 7.996/2013 - fls. 08) 

DE POSnJRAS 

DE TRÂNSITO 
DE SERVI OS OPERACIONAIS 

UITETO 

Jundiaf 

Mod.3 

41 

36 
2 
4 

11 
533 

DIR IIA 105 120 
70 sn 

IIA 79 99 
IID 82 105 

LEVES 

ÃO 

2 3 
5 8 

A DO TRABALHO 10 14 

5 9 

16 - Ficam extintos os cargos de provimento em "",-,J.,LJ".,., ....... , símbolos CC-08 e 

pela Lei nO 4.959, de 27 de janeiro de 1997, alterada pela de de 

de 2001, integrantes da estrutura Iliiministrativa da Funda.ção 
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PREFEITURA DO MUNICÍPrO DE JUNDlAf - SP 
(Lei nO 7.9%nOn - fls. 09) 

Art. 17 - Fica criado na estrutura da Fundação Televisão Educativa de Jundiai - TVE. 

o Cargo de Assessor Especial de Programação, de provimento em comissão, símbolo CC-02. 

§ r' - As atribuições e os requisitos de provimento do cargo de que trata este artigo 

são os constantes do Anexo II desta Lei. 

§ 2(1 • O vencimento do cargo a que se refere o "caput" deste artigo é o constante. da 

tabela que constitui o Plano de Cargos, Salários e Vencimentos da Prefeitura do Município de 

Jundiaí. 

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias números; 

] 8.01. 12.365.01002954.3.1.90.11.00.0; 

18.01.12.361.0100.2953 J .1.90.11.00.0; 

18.01.10.301.0100.2955.3.1.90.11.00.0; 

10.01. 15.452.0l03.2908.3. 1.90.1 1.00.0; 

18.01.12.365.01002954.3.1.90.11.00.5203; 

18.01.12.361.0100.2953.3.1.90.11.00.5203; 

18.01.04.122.01002952.3.1.90.1 1.00.0; 

12.01.15.452.0101.2910.3.1.90.11.00.0. 

Art. 19 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publicada na Imprensa Oficial do Município e regis1ra.<ia na Secretaria Municipal de Negócios 

Jurídicos da Prefeítura do Municfpio de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois 

mil e treze. ,.// / /, 

/ /I 
,11 ·7 

" ~" /"') ,I 
, " " ; .'! ,I \ 

/ ,i', ~,l~ 1.. /,.. t./,)/. I!. I", 
, ."~' ' I I 

EDSON AP/"II.J' ~~.I.AJI'O DA ROCHA 

Secretário M cipal de Negócios Jurídicos 

sec.l 

Mod.3 
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Prefeitura de Jundlar 
Secretaria de Recursos Humanos 

(Lei D° 7.99ó/2.013) 

~.RlçÃO DE CARGO 

ARGO: CONTROLADOR GERAL 00 ,. U NIClplO 

ORMA DE PROVIMENTO: Livre nomeaçlo e exoneração. 
ORMAÇÃO: Superior completo em Direito, Contabilidade, Admlnistraçio ou Economia. 

Controlar, fiscalizar, prestar assistência imediata e 
ssessoramento têcnico ao Gabinete do Prefeito Municipal, com o objetivo 
xecutar as atividades de Controle Interno, no âmbito da Administração Direta e 
ndireta do Município, a1icerçado no acompanhamento dos atos e decisões 
xarados pela Administração Municipal, mediante a emissão de relatório 
eriódicos e arquivamento das análises realizadas, bem como na realização d 
uditorias e ins ões. 

Atender às consultas relacionadas nas questões de orde 
dministrativa e contábil da Administração Direta e Indireta do Municipio; 

Determinar medidas que visem à melhoria do serviço pú blic 
unicipal, com a expedição de portarias, instruções normativas, orientaçõe 

écnicas, recomendações, pareceres e publicações de demais normas par 
'fonnizar os procedimentos relacionados aos registros, à guarda, ao uso, , 

ovimentação e ao controle de bens e valores, e de outros assuntos de su 
ompetência; 

Prevenir e detectar irregularidades, erros ou falhas, através d 
uditorias normais, de caráter contínuo, rotineiro e sistemático, previamente 
rogramadas, ou auditorias especiais ou extraordinárias, para apurar denúncia 
u suspeitas; 

Proceder ao controle e à fiscalização com atuações prêvias, 
oncomitantes e posteriores aos atos administrativos visando à avaliação da ação 
overnamental e da gestão fiscal dos administradores por intermédio d 
scalização contâbil, financeira, orçamentãria, operacional e patrimonial quant 

, legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação das subvenções e . 
enúncia de receitas; 

Promover a apuração, de oficio ou mediante provocação, da 
egularidades de que tiver conhecimento, relativas à lesão ou ameaça de lesã 

o patrimõnio público; 
Requisitar a instauração de sindicância, procedimentos e processo 

dministrativos sempre que verificar omissão de autoridade competente, 
. c1uslve promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível, no 
ermos da Lei Complementar n° 499 de 22/12/2010 - Estatuto dos Funcionário 
, bJicos, alterada pela Lei Complementar nO 508 de 02/12/2011; 

Verificar a aplicação correta dos recursos financeiros disponíveis, 
em como, a probidade e a regularidade das operações realizadas; e . 

Desenvolver outras atividades afins, no ãmbito de sua competência. , .. 
j 

(. 
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Prefeitura de JundlaC 
SecrelBria de Recuroos Humanos 

(Lei ne 7.996/1013) 

DESCRIÇAo DE cA~êg,,~/: 
t ,' .... ~ 

CARGO: CONTADOR GERAL DO MUNIClplO 

~IMBOLO: CC-03 
fORMA DE PROVIMENTO: livre nomeaçlo e exonel'lçlo. 

fORMAÇAO: Superior completo em Contabilidade e registro no Órglo Profissional. 
,';:':," > DESC81ÇAQ:;§,ºMARlA;~~~\f;~i> 

'1/""" 
" " 

Organizar e executar serviços de contabilidade em geral; escrituraçAo dos livros de 
~ontabilidade obrigatórios, bem como de todos os necessários no conjunto da organização 
~ontábil e levantamento dos respectivos balanços e demonstrações; perícias judiciais ou extra 
'udicials, revisão de balanços e de contas em geral, verificaçio de haveres revisão permanente ou 
periódica de escritas, regulações judiciais ou extra-judiciais de avarias grossas ou comuns, 
~ssistência aos Conselhos Fiscais das entidades da Administração Indireta e quaisquer outras 
!atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos profissionais de contabilidade; auxiliar na 
!elaboração do Plano Plurianual, lei de Diretrizes Orçamentária e lei Orçamentária Anual; auxiliar 
na elaboração do Relatório de GestAo Fiscal e Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 
auxiliar no cumprimento das metas fiscais e diretrizes da lei de Responsabilidade Fiscal. 

. ,;:;". 

ATR'BLIIÇAÊ$:'/:::'>~ ,',:,>,t1('0t:"~>'i\ ' 
, , ',"'""," ''' ... " .' :," 

• Reunir informações para decisões em matéria de contabilidade; 

• elaborar planos de contas e preparar normas de trabalho de contabilidade; 

• escriturar ou orientar a escrituração de livros contábeis de escrituração cronológica 
ou sistemática; 

• fazer levantamentos e organizar balanços e balancetes patrimoniais e financeiros; 

• fazer revlslo de balanço; efetuar perrcias contábeis; 

• participar de trabalhos de tomadas de contas dos responsáveis por bens ou valores 
do Município; 

• orientar ou coordenar os trabalhos de contabilidade em repartições que, pela sua 
natureza, tenham necessidade de contabilidade própria, assinar balanços e 
balancetes; 

• preparar relatórios informativos sobre a situaçlo financeira e patrimonial das 
repartições; 

• orientar do ponto-de-vista contábil, o levantamento dos bens patrimoniais do 
Municlpio, realizar estudos e pesquisas para o estabelecimento de normas 
diretoras de contabilidade do Municlpio; 

411 planejar modelos e fórmulas para uso dos serviços de contabilidade; 

• estudar sob o aspecto contábil, a situação da divida publica municipal; executa~ 
tarefas afins. ../ 

l. 
I,' 

" ... ~") 
,I --"", 
'1i.-/--

\ 
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Prefeitura de Jundia( 
Secretaria de Recursos Humanos 

(Lei nG 7.9961l0lJ) 

DESCRiÇÃO D~,~ÁRGP :' 
1-----------.... -.--.---------
CARGO: COORDENADOR DO BEM ESTAR ANIMAL 

~BOLO:CC~3 __ ._. _____________________ ~-
FORMA DE PROVIMENTO: livre nomeação e axoneraçlo. 
FORMAÇÃO: Superior Completo (desejivel) 

Exercer a direção geral, a coordenação e a fiscalização dos programas e 
fêltMdades a cargo do órgAo sob sua direção_ 

• Coordenar ações para resgate de animais nas seguintes situações: 
atropelados, em sofrimento, cadela no cio, cadela e gata prestes a dar cria, cadela e gata 
com filhotes, filhotes, animal mordedor com mordedura comprovada e desde que não tenha 
um domicilio para ficar em observação; 

• Organizar equipes que proporcionem aos animais resgatados sua recuperação, 
castração, identificação, vacinação, desvermifugação e encaminhamento ê adoçA0; 

• Promover programas de adoça0, inclusive nos 'finais de semana em locais 
públicos elou em parceria com empresas privadas, praças públicas, supermercados e etc; 

• Organizar site próprio da coordenadoria do bem estar animal e firmar parcerias 
com entidades de proteçJ!o animal; 

• Disponibilizar no site fotos de todos os animais que derem entrada no órgão no 
máximo 24 (vinte e quatro) horas para que os municipes possam saber se seu animal perdido 
foi recolhido pelo órgão; 

• Promover atendimento veterinário clinico e cirúrgico gratuito para os animais da 
f"" populaçao carente; 

• Promover campanhas de castração e identificação em massa, gratuitas, para os 
animais da população, inclusive comunitários, semi domiciliados e errantes; 

• Promover campanhas de identificação gratuita dos animais conjuntamente com 
as campanhas de vacinação anti-rábica; 

• Promover conscientização da posse responsável dos animais nas escolas, 
Centros comunitários, etc; 

• Fiscalizar e divulgar a legislação de proteção dos animais; 

• Elaborar normas com a finalidade de inibir o comércio clandestino de animal; 

• Manter seus arquivos ficha individual contendo local e data de origem e destino; 
~e cada animal recolhido e colocá-Ias à disposiçao das entidades de proteção animal- t 

'-'~=:2--- '-
,.....----,""' 
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Prefeitura de Jundiaf 
Secretaria de Recursos Humanos 

(Lei a· 7.99611013) 

DA ARGO:COORDENADORES 
GUAlDADE RACIAL 
F-=r;:::"::"'::==-='::::::-:~=-==---------------~"««««-------------I 

MBOlO: CC-Dl 
!FORMA DE PROVIMENTO: livre nomeaçAo e exoneraçlo. 

Exercer a direção geral, a coordenaçlo e a TIS(~all:za(=ao 
ades a cargo do órgão sob sua direção. 

programas e 

• Desenvolver poUticas públicas de promoção da igualdade em especia 
áreas de saúde, educação, habitação, geraçAo de trabalho e renda, cultura, segurança 

nejamento, além de assessorar as secretarias e Orglos governo na destas 
íticas; 

.. Promover a igualdade e a proteção dos direitos de e grupos étn' 
aciais afetados pela discriminação, preconceito e demais formas de intolerlncia com ênfas 
a populaçAo negra; i 

" Articular, promover e estabelecer parcerias com os órgãos governo e com al 
ociedade civil com politicas de açOes afinnativas que contemplem as diversas culturas 

rtes de raça, gênero e faixa etária, com efetiva igualdade de acesso a bens fundamentai 
omo educação, emprego e moradia; 

.. Elaborar e implementar poHticas afirmativas de acesso, incllJsão e permanência 
no mercado de trabalho formal, bem como desenvolver o empreendedorlsmo dos 
escendentes, em especial a mulher negra; 

.. Incluir o recorte racial na contratação de estagiários e na realizaçAo 
oncursos públicos para provimento de cargos pela administração municipal, tais 
aúde, educação. habitaçAo. cultura, segurança, cidadania, assistência 
lanejamento; 

.. Priorizar a contrataçlo de empresas por parte da AdministraçAo Municipal 
II'A".nI:llIM poUticas de ações afirmativas para a contratação de funcionários; 

.. Construir e implementar programas que Objetivem dar visibilidade 
unidade negra, que promova a preservaçao do patrimônio material e simbólico da cultura 

egra do municipio; 
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Prefeitura de Jundiaí 
Secretaria da Recursos Humanos 

(Lei 111- 7.99612013) 

DESCRIÇAo DE CARG~ 

ARGO: COORDENADOR DA PESSOA COM DEflCll!NCIA 

FORMA DE PROVIMENTO: Livra nomeaçAo e exoneração. 
ORMAÇAo: Superior Completo (desejável) 

Exercer a direçlo geral, a coordenação e a fiscalizaç!o dos programas e 
tividades a cargo do órglo sob sua direçAo. 

ti Zelar pela efetiva implantaçlo, implementaçAo. defesa e promoçAo dos direitos da pe~,so. 
m deficiência; 

li Propor diretrizes, acompanhar planos, pollticas e programas nos segmentos d 
dministração local/regional para garantir os direitos e a integraçlo da pessoa com deficiência; 

• Acompanhar o planejamento e avaliar a execuçAo, mediante relatórios de gestAo, da 
olfticas e programas setoriais de educaçAo, saúde, trabalha, assistência social, transporte, 
ultura, turismo, desporto, lazer, polltica urbana e outras que objetivem a integração da r"lA4Ull"I,!:II 

m deficiência; 
li Opinar e acompanhar a elaboraçAo de leis municipaiS que tratem dos direitos da 

om deficiência; 
111 Recomendar o cumprimento e divulgar as leis e qualquer norma legal pertinentes aos 

ireitos da pessoa com deficiência; 
li Propor a elaboraçAo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de 
da pessoa com deficiência; 

li Propor e incentivar a realizaçao de campanhas visando à prevençlo de deficiências e 
r.l"n.."."n,,..!!Ii,.. dos direitos da pessoa com deficiência; 

111 Receber e encaminhar aos órglos competentes as petições, denúncias e I"A"IICI'I"l 

ormuladas por qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer ameaça ou violaçao de direitos 
essoa com deficíência, assegurados nas leis e na Constituiçlo Federal, exigindo a adOÇa0 
edidas efetivas de proteçlo e reparaç.t!jo: 

ti Convocar conferências de direitos da pessoa com deficiência, de acordo com o Consel 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência Conade. . 
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Prefeitura de Jundiar 
Secretaria de Recursos HumélOOS 

DESCRJÇÃÔ--D~-t~G_O . - - -

- - ' s.~~'~ , 
--

CARGO: COORDENADOR DE POLf11CAS PÚBLICAS DAS MULHERES 

SIMBOLO: CC-03 
FORMA DE PROVIMENTO: Livre nomeaçAo e exoneraçlo. 
FORMAÇAo: Superior Completo (desejável) 

- -, ':'''''''.,:,' DESCRIÇ'AO.;fJJJ~ .• 'ralA::' - .~w.: " ' - ' 
. .- .. 

,~. . ~ 
• 0"0 • ". , " (\':'.!- .~.'~.cl~~~~ " ' ·~';, • .{-:i ". 

Exercer a direção geral, a coordenaçAo e a fiscalizaçao dos programas e 
atividades a cargo do órgão sob sua direção. 

ATRIBUIÇOEfI'!'''-;: :-f.::Ü·, ..... _.: ' : '.,~ .,;""," 

" . " ... ; :",, ~~~l,t,,~~:,·:.: " ,' . . , 
, I " ~ , 

• promover, elaborar, coordenar, desenvolver e acompanhar programas, projetos e 
atividades voltadas à promoção da cidadania feminina e da equldade entre os gêneros, com 
vista, em especial, à efetiva atuação em favor do respeito à dignidade da pessoa humana e à 
condição de vida da mulher; do combate aos mecanismos de subordinaçao e exclusAo que 
sustentam a socledade discriminatória; 

• promover a realizaçAo de estudos, pesquisas, cursos, conferências e campanhas; a 
capacitação e o treinamento de pessoal para o enfrentamento da violência contra a mulher e 
para a consclentizaçêo de seus diretíos; 

• prestar colaboraçao técnica a 6rgAos e entidades públicas do Municlpio; 

• acompanhar o cumprimento da legislação que assegura os direitos da mulher e 
elaborar sugestoes para seu aperfeiçoamento; 

• orientar o encaminhamento de denúncias de discriminação contra a mulher; 

• apoiar iniciativas da sociedade civil; 

• exercer, por determinação do Prefeito ou com sua anuência, outras atividades de 
nteresse para a adeqUar execução das polfticas para a mulher do Municfplo, pertinentes à 
sua tires de atuaçao. .' \'",1 

[. " .. \.) 
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Prefeitura de Jundlal 
Saue!afta de Rerurso5 Hu ITI8fIOS 
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(Lei nO 7.996/l013) 
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DESCRIÇAq ':tá'~t~A~~O 
CARGO: COORDENADOR DO IDOSO 

ISIMBOLO: CC-03 
FORMA DE PROVIMENTO: Livre nomeação e &xoneração. 
FORMAÇÃO: Superior Completo (dese14vel) 

~ :, 
f': 
~ 

' ~, 

',:;." , 

,: , __ '.-; " 'DESCRIÇA(),SU'.ARlA' =-'7'\"" 
,i'';>.'-

· ..... Ir 1~1l ;" 

, .. \ .. ' ..... "i,.,. 

Exercer 8 direção geral, a coordenaçAo e a fiscalizaçao dos programas e 
atividades a cargo do 6rgAo sob sua direçAo. 

, >~' , ATRlé.olê~8!' 7', 
" ":,,,,' 

, " , 
' .. {",', ': ,~.:; I': ' ,'I' 

" "-. ,,,",, .. ' ,'",. 

'-'~ r • 

~J;;.~ . 
__ L&-
.-::.-,..--

• Formular diretrizes e promover em todos os nlveis da Administraçilo Pública Direta ou 
Indireta, atividades de proteção e assistência que o Municlpio deve prestar aos idosos; 

• Desenvolver e estimular estudos, debates, pesquisas e campanhas, objetivando 
prestigiar e va 10r1zB r os Idosos; 

• Propor medidas que visem a garantir ou ampliar direitos dos Idosos, eliminando toda e 
qualquer disposiçlto discriminatória; 

• Fiscalizar e adotar providências para o cumprimento integral da Legislação Federal, 
Estadual e Municipal, favorável aos direitos dos Idosos, especialmente a efetiva aplicação de 
~eu estatuto, introduzido pela Lei Federal n° 10.741 de 1° de outubro de 2003; 

• Receber sugestões oriundas da socIedade e opinar sobre denuncias que lhe sejam 
encaminhadas, no âmbito de suas atribuições, dando ciência das mesmas aos 6rgãos 
competentes do Poder Público; 

• Elaborar a Polltes Municipal do Idoso e opinar em todas as decísOes do governo que, 
~Ireta ou indiretamente, estejam ligadas às questões dos idosos; 

• Fixar normas para o cadastramento e Inscriçao nos termos da artigo 48, 49 e 50 da La' 
Federal 10.741 (Estatuto do Idoso) das entidades governamentais e nao governamentais 
com ou sem fins lucrativos, de atendimento ao Idoso, mantendo arquivo de toda a 
documentaçlto e banco de dados pertinentes a esse cadastro e inscrição; 

• Realizar 8 Interlocução entre o Poder Público e a socielde Civil, na busca de 
soluções compartilhadas nos assuntos Que se referem ao idoso. 

[ ··1) 
-. \-' 
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Prefeitura de Jundiar 
Secretaria de Recursos Humanos 

(Lei DO '7.99611013) 

DESCRiçÃO DE CAR~O 

CARGO: COORDENADOR DA JUVENTUDE 

ISIMBOLO: CC-03 
fORMA DE PROVIMENTO: Livra nomeaçlo e exoneraçlo. 

Exercer a direção geral, a coordenaçlo e a fiscalizaçlo dos programas 
i tividades a cargo do órgão sob sua direção . 

.. Assessorar, assistir, apoiar, articular, criar e acompanhar ações, programas 
ojetos voltados fi juventude; 

.. Formular pollticas públicas e propor diretrizes ao Chefe do Poder Executivo, 
ndo às necessidades da Juventude; 

.. Promover a cooperação técnica entre os órgãos do Poder Público e entidades 
rivadas, a fim de assegurar o desenvolvimento de polfticas públicas voltadas à Juventude; 

.. Estimular a participaçAo social dos jovens em grupos, movimentos 
rganizações concernentes fi Juventude; 

li Organizar campanhas e atividades que fomentem o protagonismo 
ssociativismos juvenis; 

.. Promover e divulgar eventos e atividades sociais, educacionais, esportivas e 
ulturais referentes à Juventude; • 

li Prestar assessoramento ao Chefe do Poder Executivo nas questões que digam 
respeito fi juventude; 

li Promover a realização de estudos, de pesquisas, formando um banco de 
ados. ou de debates sobre a situação da populaçlo jovem; I 

li Efetuar intercâmbio com instituições públicas, privadas, estaduais, nacionais el 
strangeiras, visando à busca de informações para qualificar as polfticas públicas a C!&:>ril:lolT'l 

'mplantadas; 
li Instituir projetos e ações visando o acesso do jovem ao mercado de trabalho; 
.. Desenvolver programas de conscientização contra o consumo de drogas; 
.. Executar utras atividades correlatas ou que lhe venham a ser designada pelai 

uloridade su erior. . 

1 
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Prefeitura de Jundlal 
Sea'&laría de RêCl.lrsos Humanos 

(Lei 0° 7.99611013) 

DESCRIÇAo ge~ARGO -~. 

ARGO: COORDENADOR DA DEfESA CIVil 

1---------------------- -------------------------1 

Exercer a direçAo geral, a coordenaçAo e a fiscalizaçAo dos programas e 
tividades a cargo do 6rgAo sob sua direçAo. 

• articularl coordenar, fiscalizar e gerenciar as ações de defesa civil em nlvel municipal; 
• manter atualizadas e disponlveis as informações relacionadas com Si defesa civil, 

specialmente estudas de ameaças e de iminências de riscos; 
• elaborar e implementar planos diretores de defesa civil, planos de contingência e de 

peraçOes, bem como programas e projetas relacionados com a assunto; 
li mobilizar recursos humanos e materiais necessários às açOes de defesa civil; 
• promover a capacitaçAo de recursos humanos para as ações de defesa civil, em 

rticulaçêo com os órglos estaduais especializados; 
• sistematizar e integrar informaçOes no âmbito do Sistema Municipal de Defesa Civil; 
• receber, analisar e opinar sobre os relatórios e pleitos relativos é declaraçao de 

ituação de emergência e estado de calamidade pública; 
• coordenar e promover, em articulaçAo com outros municlpios, a execuçao das ações 

onjuntas das órgãos integrantes do Sistema Estadual de Defesa Civil; 
li manter intercâmbio com os órglos federais, estaduais e municipais de defesa civil; 
18 manter o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil, a Secretaria Nacional de 

Defesa Civil, infonnado sobre as ocorrências de desastres e atividades de defesa civil; 
• propor à autoridade competente a homologaçlo, e em casas excepcionaiS a 

ecretaçlo, de situaçêo de emergência e de estado de calamidade pública, de acordo com 
ritérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil; 

• promover e apoiar a implementaçAo e o funcionamento da ComissAo Municipal d 
Defesa Civil, ou órglo correspondente, e dos Núcleos de Defesa Civil, ou entidades 
orrespondentes; 

.. orientar as vistorias de áreas de risco, intervir ou recomendar a intervençlo preventiva, 
isolamento e a evacuação da população de áreas e de edificações vulneráveis; 

• realizar exerclcios simulados em parcerias com outros municfpios para treinament 
as equipes e aperfeiçoamento dos planos de contingência; e 

• dar prioridade ao apoio às açOes preventivas e às relacionadas com a minimizaçao de 
es. " 

" .. ~, " 

""--~y- ) 
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Secretaria de 
Recursos Humanos 

(Lei n° 79%11013) 

DEIC~IQ~Çt QE)Ç~RGO 
CARGO: ASSESSOR ESPECIAL EDUCACIONAL 
SIMBOlO: CC-02 
FORMA DE PROVIMENTO: livre nomeaçAo e exoneração. 
fORMAÇAo: Superior Completo (deseJével) 

'>~~~';:" 

,QaSCRlç*,O SUIllU~~16.," '<k 

t~~ 'Si '/", 

:\ 
Assessoramento ao Secretário de Educaçlo e ao conjunto da administração da pasta, na 

analise e implantaçêo de projetos e programas que, direta ou indiretamente, envolvam a educaçlo. 
R~.m:lf"~II&C1' a secretaria junto aos órgêos estaduais e federais quando necessário. Coordenar projetos 

da secretaria. 

ATRIBUIÇOS,S' " . , 

• Assessoramento ao Secretário de Educaçao e ao conjunto da administraçao da pasta, na análise e 
implantaçao de projetos e programas que, direta ou indiretamente, envolvam a educação; 

• Representar a secretana junto aos orgAos 7ual8 e federais quando necessâMo; 
• Coordenar projetos especiais da secretaria. \. 

-) 

'--" 
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Prefeitura de Jundiaf 
SecrelSria de Recursos Humanos 

(Lei n° 7.99611013) 

DESCRIÇAo DE 'W,""I"'';''"",: 
~--------------------~ 

ARGO: DIRETOR DE fOMENTO À LEITURA E LITERATURA 

fORMA DE PROVfMEN!O: Llv_I'G __ "_o_m_e_I ____ G_'o __ B_flI_X_O_"e_r_s--""ç_lo_" _________________ -----1 

Com leto (desejével) 
!·DESC I.O~ SUMARI .'~ . 

Promoçao do hábito de leitura e de incentivo a literatura. Fazer a gestao da 
biblioteca pública municipal e demais espaços e programas educacionais correlatos. 

• Distribuir os serviços aos órgAos ou equipes a seu cargo e estudar e tomar medidas, para 
racionalizar métodos de trabalho e agilizar o atendimento ao público; 

111 Apresentar relatórios de levantamento solicitado pelo Secretario; 
111 Preparar e propor ao Secretario, na época própria, cronograma das atividades programadas, 

para o ano seguinte, com a indicação dos órgãos responséveís pela execuçao; 
111 Despachar e visar certidees expedidas pelo órgAo que chefia; 
111 Fazer elaborar estudos e pareceres sobre assuntos de sua competência; 
• Opinar sobre o provimento de cargos que integram o 6rgAo sob sua direçAo; 
• Fornecer ao Secretálio. nos prazos estabelecidos, subsIdias destinados ao acompanhamento, 

avaliação e revisão dos programas e projetos pelos quais é responsével; 
• Justificar faltas dos seNidores lotados na sua Diretoria, nos termos da regulamentaçAo vigente; 
• Propor o treinamento dos seNidores em nlvel de chefia e de execuçAo; ,4 
111 Executar outras stribuiçees afins, espeCificas do órgAo de atuaçAo, definidas em regimento 

interno. 
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Prefeitura de Jundlal 
Secrl'llaría de Recursos Humanos 

(Lei nQ 7.9%12013) 

DESCRIÇAo DE CARGO," 

CARGO: ASSESSOR ESPECIAL DE PROGRAMAÇAO 

~IMBOLO: CC·02 
FORMA DE PROVIMENTO: Livre nameaçAo e exoneraçlo. 
fORMAÇAO: Ensino Superior Completo em Comunlcaçlo Social, com habilitação em 

Ismo ou Radialismo (Rádio e TV) ou Audiovisual, Publicidade e Propaganda ou 
blnema. 

Executar ou delegar tarefas emanadas pela superintendência, sendo responsável 
pela execução dos programas e por todas as providências que resultam na elaboraçêo 
destes, delxando·os prontos para serem transmitidos ou gravados. Responsável, 
Lambém, pela emissão destes programas pela TV, considerando a qualidade e 
adequação dos horáríos de transmissão. Garantir à produção condições dos rneio~ 
écnicos, equipamentos e operadores para as realizações e escrever textos e roteiros 

para 0$ programas. 

.. Planejar, coordenar. roteírizar e dirigir a produção de programas de rádio e 
elevisão; 

ti Produzir programas televisivos; 

.. Produzir transmissões ao vivo; 

ti Desenvolver pesquisas sobre textos, temas e músicas; 

.. Preparar roteiros e acompanhar sua apresentaçêo. gravação elou ediçêo; 

.. Elaborar Campanhas Educativas e Institucionais; 

• Produzir chamadas e vinhetas; 

• Elaborar programas em coproduçl1o; 

• Responsabilizar-se pela obtenção dos recursos materiais necessários à 
ealização dos programas, bem como pelos locais de encenaçao ou gravaçAo, pela 

disponibilidade dos estudos e das locações, inclusive instalaçao e renovaçl!io de cenários; 

• Planejar e providenciar os elementos necessários à produçAo, juntamente 
com o responsável pelo programa e substituI-lo em suas ausências; 

• Executar outras atividades correlatas e afins.C: 

v 
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